
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - 

RETIFICADO 
 

Processo Administrativo Licitatório nº: 014/2026 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 003/2026 

Fundamentação 

básica: 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 c/c o disposto no 

Decreto Municipal n° 3.655, de 1° de janeiro de 2025 

Procedimento Auxiliar: Sistema de Registro de Preços 

Modo de Disputa: Aberto 

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

 

Objeto do 

certame: 

Formação de registro de preços para aquisição de materiais de 

informática, em atendimento às demandas da Prefeitura Municipal de 

Cabeceira Grande, Secretarias Municipais e demais órgãos vinculados 

Contratante: Município de Cabeceira Grande, Minas Gerais 

Data da Sessão Pública: Dia 26/02/2026 , às 08:30 h (horário de Brasília) 

Plataforma de Licitações: Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/)  

Valor total estimado da 

contratação: 

R$ 3.339.238,47 (tres milhoes, trezentos e trinta e nove mil, 

duzentos e trinta e oito reais e quarenta e sete centavos). 

 

 

Edital: 

O edital e seus anexos estão disponíveis no site www.cabeceira 

grande.mg.gov.br ou no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura 

Municipal de Cabeceira Grande/MG (Endereço: Praça São José, s/nº, 

Centro, Cabeceira Grande/MG, CEP: 38625-000), horário de 08:00hrs as 

11:00hrs e das 13:00hrs às 17:00hrs, de segunda a sexta-feira, exceto 

feriados. 

Contato e informações: 
Setor de Compras e Licitação.  

Telefone: (38) 3677 8044 ou 99733 4847.  

E-mail: licitacaocabeceiragrande@hotmail.com 

 
ATENÇÃO! 

O presente processo não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades licitadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para aquisições do(s) objeto(s), obedecidas a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

https://bnc.org.br/
mailto:compraselicitacoes@formoso.mg.gov.br
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PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CABECEIRA GRANDE, Estado de Minas Gerais, torna público aos 

interessados que fará realizar licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através de sessão pública a ser realizada na Plataforma 

de Licitações Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/), do objeto especificado no 

Anexo I deste Edital. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro(a)/Agente de Contratação, 

designado(a) por ato formal da autoridade competente, auxiliado(a) por equipe de apoio. 

O presente certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

Municipal nº 3.655, de 1º de janeiro de 2025, e, subsidiariamente, no que couber, pelo Decreto 

Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, além das demais normas aplicáveis e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Cabeceira Grande, no prédio da Prefeitura Municipal, no Setor de Compras e Licitações, nos dias 

úteis, das 08:00hrs às 11:00hrs e das 13:00hrs às 17:00hrs, ou pelo e-mail: 

licitacaocabeceiragrande@hotmail.com.  Outras informações poderão ser obtidas na Prefeitura 

Municipal de Cabeceira Grande, endereço: Praça São José, s/nº, Centro, Cabeceira Grande/MG, 

CEP: 38625-000, ou pelos telefones (38) 3677 8044 ou 99733 4847.  

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico, 

https://bnc.org.br/, bem como, no site da Prefeitura Municipal.  

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado 

ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos 

Avisos publicados. 

AS EMPRESAS E OU REPRESENTANTES QUE BAIXAREM, VIRTUALMENTE, NA 

INTERNET, O ARQUIVO CONTENDO O EDITAL, SE OBRIGAM A ACOMPANHAR O 

DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS MINEIROS DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

MINEIROS – AMM E O SÍTIO DA PREFEITURA DE CABECEIRA GRANDE 

(http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/) PARA OBTENÇÃO DE EVENTUAIS 

ALTERAÇÕES. 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/02/2026 às 08:30 (horário de Brasília) 

DATA FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 26/02/2026 às 08:20 (horário de 

Brasília) 

LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras – Site: https://bnc.org.br/  

Critério de julgamento: Menor preço por item 

Modo de Disputa: Aberto   

Registro de preços: Sim 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/
https://bnc.org.br/


 

 

1 – DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a formação de registro de preços para aquisição de 

materiais de informática, em atendimento às demandas da Prefeitura Municipal de Cabeceira 

Grande, Secretarias Municipais e demais órgãos vinculados, conforme quantidades e 

especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência, elaborado a partir do Estudo 

Técnico Preliminar que fundamentou a presente contratação, para inclusão no Sistema de 

Registro de Preços – SRP, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, em 

observância ao princípio da competitividade e à viabilidade técnica e econômica do objeto, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2 – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

2.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos acerca de seus termos, 

devendo o pedido ser apresentado até 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura do 

certame, na forma do art. 164 da referida Lei. A impugnação ou pedido de esclarecimento 

deverá ser protocolizado preferencialmente por meio da plataforma eletrônica 

https://bnc.org.br/, no local específico do processo licitatório, podendo, alternativamente, ser 

encaminhado para o e-mail licitacaocabeceiragrande@hotmail.com. Caberá ao Agente de 

Contratação/Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, observado o 

limite do último dia útil anterior à data de abertura do certame 

2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

2.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

2.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular na BNC. 

3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

https://bnc.org.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com


 

 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

d) Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

f) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

g) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º e no art. 14, 

ambos da Lei n.º 14.133/2024; 

h) Sociedade estrangeira que não possua autorização para funcionar no País, na forma da 

legislação vigente; 

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão;  

j) Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

k) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

l) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em https://bnc.org.br/.  

3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

4 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 

sítio da Plataforma de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/).  

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 

Cabeceira Grande, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no 

art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo 

pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso 

VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 

14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 

a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 

e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 



 

 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, 

conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, alterada pela LC nº 147/2014.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.8. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo 

licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

5.8.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 

(duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20147-2014?OpenDocument


 

 

5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 

da Pregoeira, via sistema. 

5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a) Conter preço unitário e total de cada item cotado, ou lote, em moeda nacional, com até 

duas casas decimais após a vírgula, sendo que no valor total serão consideradas também 

duas casas decimais, qual deverá ser indicado em algarismos; 

b) Marca dos produtos ofertados; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 



 

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de 

máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Para todos os efeitos o não envio da 

documentação de habilitação no prazo mencionado no item 7.1 será considerado 

inexecução total do contrato. 

 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(através do cartão do CNPJ), que também servirá para fins de comprovação do 

enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e prova de regularização perante o Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, através da Certidão Conjunta de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da união, expedida pela Receita Federal do Brasil – RFB no site: 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

c) Prova de regularidade fiscal para como a Fazenda Pública Estadual, através da Certidão 

de Débitos Tributários para com a Fazenda Estadual;  

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, através do Cartão de Inscrição 

Estadual (se houver); 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede 

do licitante, através da Certidão de Débitos Tributários para com a fazenda Municipal ou 

Distrital, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (se 

houver); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da 

Certidão de Débitos Trabalhistas – CND – Fornecida pela justiça do trabalho da sede da 

licitante e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 

exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha 

os mesmos efeitos da CNDT; 

h) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

da Certidão de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 

devidamente atualizado, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por Lei; 

i) Prova de regularidade fiscal junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), apresentando as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e negativa correcional (CGU) 

https://certidoes.cgu.gov.br/. 

 

7.1.3. REGULARIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA (ART. 69 DA LEI FEDERAL 

14.133/2021): 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão; 

- No caso de Certidão Cível, deverá conter especificamente em seu corpo: Concordata 

preventiva, concordata suspensiva, recuperação extrajudicial, recuperação judicial ou 

falência. 

b) 1 - Balanço patrimonial, 2 - Demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma 

de Escrituração Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED), nos termos da Instrução Normativa n° 2.003/2021-RFB, suas exceções e 

alterações (assinados pelos contabilistas e pelo titular ou representante legal da entidade), 

ou, alternativamente, registrado onde o ato constitutivo da empresa estiver registrado 

(Junta Comercial ou Cartório de Registros de Pessoa Jurídica). 

b.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura, o qual deverá ser apresentado na forma de Escrituração Contábil Digital 

(ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos termos da Instrução 

Normativa n° 2.003/2021-RFB ou devidamente registrado perante a Junta Comercial 

ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

https://certidoes.cgu.gov.br/


 

 

b.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

7.1.3.1. No caso de empresa licitante que esteja em recuperação judicial, apresentar nos termos 

da Lei, cópia do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos neste Edital. 

 

7.1.4. DECLARAÇÃO  

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo II), art. 14, art. 63, §1º, inciso I, IV 

e VI, art. 67, inciso VI, art. 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7.2. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-

ão 0 válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 - A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio 

eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo ser realizada pesquisa 

eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 

Nota 04 - Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 

Contas da União), no Acórdão nº 1211/2024: “Acórdão 1211/2024 Plenário (Representação, 

Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. 

Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no 

art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2024 (nova Lei de Licitações), não 

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  



 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão dar lances exclusivamente, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. 

8.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 3.655, de 1º de janeiro de 2025. 

8.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 



 

 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

8.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

8.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

8.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

a) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos na Lei; 

b) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

d) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

e) Empresas brasileiras; 

f) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

g) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema dentre as propostas 

empatadas. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 



 

 

8.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.24. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENDEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto 

Municipal n° 3.655, de 1º de janeiro de 2025. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 

aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 



 

 

9.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

9.11. A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes pelo “chat”. 

 

10 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 

vantajoso. 

10.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 

proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

10.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor, especialmente as propostas vencedoras que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

10.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 



 

 

10.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.6 só será considerada após 

diligência da Pregoeira, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

10.9.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

10.9.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

10.9.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

10.9.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 



 

 

10.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

10.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

10.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

10.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

10.19. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data 

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e 

funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme 

disciplinado no Termo de Referência. 

10.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a realização da prova de conceito. 

10.21. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela 

aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro. 

10.22. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito 

são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 

10.23. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se 

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não 

de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 



 

 

10.24. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso 

indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório. 

10.25. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades 

serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de 

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-

la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das 

inconformidades indicada. 

10.26. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as 

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste. 

10.27. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações 

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 

10.28. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a 

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.29. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, 

obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e 

funcionalidades previstas na PoC. 

10.30. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.31. Ainda, serão rejeitadas as propostas que: 

a) Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do material licitado; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 

10.32. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

10.32.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10.33. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 

competente. 

10.34. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL 

11.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será automaticamente atualizada 

pelo sistema eletrônico. 



 

 

11.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os 

itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a 

divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pela Pregoeira. 

11.1.2. A Pregoeira poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 

plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 

livremente caso entenda necessário. 

 

12 – DA FASE RECURSAL 

12.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 

da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado 

a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

12.3. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.3.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

12.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

12.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade superior, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 



 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14 – DA CONTRATAÇÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 

eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à 

contratação. 

14.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 

competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

14.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 14.1, ensejará a aplicação 

das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o 

Contratante, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 

vencedora neste instrumento. 

14.4. O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta 

contratual. 

14.5. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações 

estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e 

o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 

instrumento. 

14.6. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos artigos 

137 a 139 da Lei 14.133/21. 

 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE 

RESERVA 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 



 

 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Oficial do 

Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

15.8. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.9. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

15.9.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.9.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

15.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

15.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 



 

 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.12. Da Possibilidade de Renovação dos Quantitativos Registrados 

15.12.1. Nos termos do disposto no artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá haver 

renovação dos quantitativos inicialmente registrados na Ata de Registro de Preços  - ARP, desde 

que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – haja previsão expressa desta possibilidade no edital e na própria Ata de Registro de 

Preços; 

II – a vantajosidade dos preços registrados seja devidamente atestada; 

III – o tema tenha sido considerado no planejamento da contratação, devidamente formalizado 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e/ou Termo de Referência - TR; e 

IV – a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços seja formalizada por termo 

aditivo dentro do prazo de vigência originalmente estabelecido. 

 

15.12.2. A renovação dos quantitativos observará os limites e condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, no termo de referência e nas normas aplicáveis, sendo vedada a 

modificação do objeto originalmente registrado, bem como a extrapolação injustificada da 

estimativa de consumo prevista no planejamento da contratação. 

15.12.3. A formalização da renovação será realizada por meio de termo aditivo específico à Ata 

de Registro de Preços, devidamente motivado. 

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

16.1.1. E-MAIL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência 

do contrato/serviço, e-mail, institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 

os contatos oficiais com o Contratante, para realização de contratos, adendos, renovações, 

notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

16.1.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES 

PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 

emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Contratante. 

16.1.3.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ao) obrigada(s) a entregar os Materiais descritos na 

Nota de Empenho, no local indicado na mesma, sem que isso implique em acréscimo nos preços 

constantes das propostas – Local de entrega: 



 

 

- Centro de Educação Infantil Mãe Bela – Rua Manoel de Almeida, n.º 495 – Centro – 

Cabeceira Grande – MG; 

- Centro de Educação Infantil Tia Euza – Rua Antônio Firmino, n° 170 – Centro – Palmital 

de Minas;   

- Escola Municipal Professora Hozana – Rua Unaí, n.º 410 – Centro – Cabeceira Grande;  

- Escola Municipal Joaquim de Mendonça – Avenida Juvêncio Martins Ferreira, n.º 565 – 

Palmital de Minas;  

- Escola Municipal Margarida Gomes Ferreira – Rua José Alvim, s/n. º - Palmital de 

Minas;  

- Secretaria Municipal da Casa Civil – Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira Grande; 

- Secretaria Municipal da Educação e Cultura – Rua Brasília n.º 525 – Bairro: Centro, 

Cabeceira Grande;  

- Secretaria Municipal da Infraestrutura - Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira 

Grande;  

- Secretaria Municipal do Cuidado e Acolhimento Social, Dignidade e Cidadania – 

Avenida Central – Centro, Cabeceira Grande;  

- Fundo Municipal de Saúde de Cabeceira Grande/Secretaria M. da Saúde e 

Humanização - Rua Manoel de Almeida, s/n. º - Centro – Cabeceira     Grande-MG  

- Casa Lar – Rua Dom Elizeu, s/n.º - Bairro: Centro – Cabeceira Grande;  

- Subprefeitura do Distrito, Palmital de Minas - Rua Antonio Firmiano, n.º 115, Bairro: 

Centro – Palmital de Minas, Distrito do Município de Cabeceira Grande – MG. 

 

16.1.3.2. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 

constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 

trabalho própria e as suas expensas. 

16.1.3.3. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

16.1.3.4. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 

conhecido pelo Contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor 

de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

16.1.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega. 

16.1.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 

durabilidade e praticidade. 

16.1.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, no local indicado pelo Município de Cabeceira Grande, conforme quantitativos 

dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 

ocorrerem.  

16.1.6. Substituir, no prazo máximo de 7 (sete) dias, os produtos que, no ato da entrega, 

estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 



 

 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, 

origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, 

podendo o Contratante conceder prazo maior. 

16.1.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

16.1.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 

acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 

transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 

como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 

mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 

16.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

16.1.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

16.1.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

16.1.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

16.1.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 

diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

16.1.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do artigo 104 

da Lei n° 14.133/21. 

17.2. Constituem obrigações do Contratante, além da constante do artigo 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

17.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 

17.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos. 

17.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor. 



 

 

17.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual. 

17.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

 

18 – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 

pelo Contratante, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação e Cultura que 

acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando 

à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

18.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

Contratante e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 

ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e 

da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o 

caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do Contratante, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 

fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar do Contratante; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 

com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 



 

 

19 – DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dia, à Contratada, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do artigo 141 da Lei nº 

14.133/21. 

19.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Contratada diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

19.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Cabeceira Grande e cumprimento pela 

empresa de todas as condições pactuadas. 

19.1.3. Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Cabeceira 

Grande, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

19.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao 

Município de Cabeceira Grande. 

19.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

Contratada.  

19.3. O Município de Cabeceira Grande poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 

suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela Contratada caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Município de Cabeceira Grande. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a Contratada atenda à cláusula infringida. 

c) A Contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Cabeceira Grande. 

d) Débito da Contratada para com o Município de Cabeceira Grande quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 



 

 

19.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Município de Cabeceira Grande, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do 

pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

19.5. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias 

vigentes no Exercício Financeiro (2026) mencionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das 

demais que possam vir a ser apresentadas pela Unidade Administrativa Requisitante. 

Nota 1 - O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos 

documentos para o e-mail: financeiro@cabeceiragrande.mg.gov.br ou 

comprasfms2025@outlook.com.br, ou para a secretaria solicitante. 

 

20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 

Cabeceira Grande, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

14.133/21; 

20.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 

14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

mailto:financeiro@cabeceiragrande.mg.gov.br
mailto:comprasfms2025@outlook.com.br


 

 

20.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 

20.4.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com o Contratante poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções 

penais e civis, aqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

21.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

21.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 

acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 

classificação, para execução do serviço. 

21.3. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Autoridade Competente, em 

qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a 

elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

21.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes 

desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada. 

21.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro 

do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

21.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

21.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

21.8. A Autoridade Competente poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/21. 

21.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 



 

 

21.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 

específica não ficando necessariamente obrigado o Contratante a contratar todos os itens 

constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

21.11. É vedado à Contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

expressa da Administração. 

21.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 

por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

comprovado. 

21.13. O Agente de contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

21.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

21.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

Licitação serão prestadas pelo Agente de contratação/pregoeiro de forma exclusiva pela 

plataforma de licitações Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). 

21.16. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 

como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 

pormenor. 

21.17. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro. 

21.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.19. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 

que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o artigo 

59, § 2º c/c artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.20. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos manifestamente protelatórios, nos termos do art. 165, §2º, da 

Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 

21.21. O Contratante reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo 

para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, inabilitar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

21.22. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.23. Integram e fazem parte do presente Edital, e devem ser observados pelos licitantes, os 

seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Declaração Unificada; 

Anexo III – Modelo proposta; 

Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo V – Minuta do Contrato Administrativo. 

 

Cabeceira Grande/MG, 09 de janeiro de 2026. 

  

 

_________________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE/MG 

CNPJ: 01.603.707/0001-55 

     WILKINSON DANIEL DE MELO RIBEIRO 

Secretário Municipal da Casa Civil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo I  

 
 

 
Exigência Legal: Artigo 18, inciso II e parágrafo 1° do artigo 40 da Lei Federal n.º 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

Regulamentação: Decreto Municipal n.º 3.655, de 1° de janeiro de 2025, que 

regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do Município de Cabeceira Grande (MG), a 

Lei Federal n.º 14.133, de 1° de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

Exceções à elaboração do TR: A elaboração do TR é dispensada na hipótese do inciso 

III do artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 1° de abril de 2021, nas adesões a atas de 

registro de preços e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos.  

Definição normativa: Termo de Referência – TR: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos 

estabelecidos no Decreto Municipal n.º 3.655, de 1° de janeiro de 2025, sendo documento 

constitutivo da fase preparatória do processo de licitação. 

Objeto da pretendida contratação: Formação de registro de preços para aquisição de 

materiais de informática, em atendimento às demandas da Prefeitura Municipal de 

Cabeceira Grande, Secretarias Municipais e demais órgãos vinculados. 

Espécie/Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico. 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. O objeto do presente procedimento licitatório é a formação de registro de preços para 

aquisição de materiais de informática, em atendimento às demandas da Prefeitura Municipal de 

Cabeceira Grande, Secretarias Municipais e demais órgãos vinculados, qualificados como bens 

de consumo na forma da legislação de regência, conforme especificações técnicas, condições 

de fornecimento e quantidades estimadas estabelecidas neste Termo de Referência:  

ITEM  QUANT.  UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 50 Unidade 

ADAPTADOR WIRELESS USB – Dual 

Band (2.4Ghz e 5Ghz), mínimo de 600 

mbps 

R$                    

151,57 

R$                 

7.578,50 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 



 

 

2 10 Unidade 

ALICATE DE CRIMPAR 

PROFISSIONAL COM CATRACA 

BLINDADO RJ45/RJ12/RJ11 – Em 

Aço Carbono, para conectores CAT5 

(UTP/UPT EZ), CAT6 (STP/STP EZ) e 

AMP com furação vazada, Terminal com 

descascador, lâmina de corte e 

desencapador para cabo de rede Internet 

Lan. Base de regulagem em Aço. 

R$                       

81,82 

R$                      

818,20 

3 10 Unidade 
APARELHO LOCALIZADOR DE 

CABOS (rede e telefonia – testador e 

localizador) 

R$                    

124,25 

R$                 

1.242,50 

4 100 Unidade 

APOIO DE PULSO ERGONÔMICO 

PARA TECLADO Base borracha preta 

de alta qualidade; Base antiderrapante; 

apoio em espuma (aproximadamente 

0,8mm); medida aproximada: 45cm x 

9cm; Revestimento superior tecido 

preto poliéster; Alta durabilidade. 

R$                       

46,21 

R$                 

4.621,25 

5 50 Unidade BATERIA 9V ALCALINA 
R$                       

18,45 

R$                      

922,50 

6 250 Unidade 
BATERIA LITHIUM - Modelo: CR 

2032. Tensão: 3 V. Diâmetro: 2 cm/0.78. 

R$                          

3,61 

R$                      

902,50 

7 20 Unidade 

CABO ADAPTADOR CONVERSOR 

HDMI VGA - Cabo Conversor HDMI 

para VGA Global com som; Hd 

Conversion; Suporte para 1080p e 720p; 

Construído em chipset; Não requer 

alimentação externa, fonte de alimentação 

de sinal HDMI; Pode usar para 

dispositivos com porta VGA para conexão 

HDTV; Suporta saída de áudio; Ela pode 

conectar seu PC à HDTV com este cabo; 

Entrada: porta HDMI macho; Saída: porta 

VGA fêmea; Itens Incluso: 1x Conversor 

HDMI para VGA; 1x Cabo áudio p2. 

R$                       

40,37 

R$                      

807,40 

8 20 Unidade 

CABO ADAPTADOR CONVERSOR 

VGA HDMI - Cabo Conversor VGA para 

HDMI; Global Com Som; Hd 

Conversion; Suporte para 1080p e 720p; 

Construído em chipset; Não requer 

alimentação externa, fonte de alimentação 

de sinal HDMI; Pode usar para 

dispositivos com porta VGA para conexão 

HDTV; Suporta saída de áudio; Ela pode 

conectar seu PC à HDTV com este cabo; 

Entrada: porta HDMI macho; Saída: porta 

VGA fêmea; Itens Incluso: 1x Conversor 

VGA para HDMI; 1x Cabo áudio p2. 

R$                       

48,24 

R$                      

964,80 



 

 

9 50 Unidade 

CABO DE FORÇA DE ENERGIA 

PARA COMPUTADOR ATX - 10 

amperes, tripolar, tamanho mínimo 1,5m, 

padrão ABNT NBR 14136 

R$                       

13,97 

R$                      

698,50 

10 20 Unidade 

CABO HDMI 2m: Cabo HDMI x HDMI, 

com 2 metros, blindado 4k 3d 1.4 19 

Pinos, com filtro para áudio e vídeo, cabo 

produzido em cobre, com tratamento 

antichama. Material de revestimento do 

conector: Ouro; frequência operação: 470-

860 MHz. 

R$                       

29,40 

R$                      

588,00 

11 10 Unidade 

CABO HDMI 5m: Cabo HDMI x 

HDMI, com 5 metros, blindado 4k 3d 1.4 

19 Pinos, com filtro para áudio e vídeo, 

cabo produzido em cobre, com tratamento 

antichama. Material de revestimento do 

conector: Ouro; frequência operação: 470-

860 MHz. 

R$                       

47,75 

R$                      

477,50 

12 15 Caixa 

CABO REDE BLINDADO CAT.6e: 

GIGABIT, caixa com 305 metros. cabo de 

primeira linha fabricação nacional e 

homologação Anatel. 100% cobre, 

transmissão de dados em alta velocidade, 

incluindo: ethernet 100 base tx, 1000 base 

t, 1000 base tx, atm 155 mb/s, atm 622 

mb/s, fddi/cddi 100mb/s, 100 base vg. 

Categoria: CAT.6; Com Cruzeta; Pares 

reunidos com passo adequado, formando 

o núcleo do cabo, elemento central em 

material termoplástico para separação dos 

4 pares binados; Construção: U/UTP 4 

pares trançados compostos de condutores 

sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados 

em polietileno especial; Capa externa: 

PVC CMX; Marcação sequencial métrica, 

que facilita a visualização da quantidade 

restante e no cálculo dos lances para 

instalação; Diâmetro nominal: 6,0 mm; 

Produto que atende as políticas de respeito 

ao meio ambiente. Fio sólido de cobre 

eletrolítico nu. Os condutores são 

trançados em pares; Condutor Fio sólido 

de cobre eletrolítico nu, recozido, com 

diâmetro nominal de 24AWG; Quantidade 

de Pares 4 pares, 24 AWG; Os condutores 

isolados são reunidos dois a dois, 

formando o par. Os passos de torcimento 

devem ser adequados, de modo a atender 

os níveis de diafonia previstos e 

minimizar o deslocamento relativo entre 

si; Deverá possuir características técnicas 

similares ou superiores as marcas: 

R$               

1.654,62 

R$              

24.819,30 



 

 

FURUKAWA ou MEGATRON. A 

marcas citadas, servem apenas como 

referência para as características técnicas. 

13 30 Unidade 
CABO USB DE IMPRESSORA – USB 

2.0 

R$                       

19,12 

R$                      

573,68 

14 15 Caixa 

CABO UTP AZUL CAT5e: caixa com 

305m: cabo rede computador, material 

revestimento pvc- cloreto de polivinila 

antlchama, material condutor cobre. bitola 

condutor 24 awg, tipo condutor 4 pares, 

cor azul, padrão cabeamento utp-5e, 

características adicionais referência 

ansitia/eia 568-a, comprimento cabo 

mínimo 300 m, consutor 100% cobre 

aplicação rede de informática; Deverá 

possuir características técnicas similares 

ou superiores as marcas: FURUKAWA 

ou MEGATRON. A marcas citadas, 

servem apenas como referência para as 

características técnicas. 

R$               

1.192,00 

R$              

17.880,00 

15 20 Unidade CABO VGA – mínimo 1,5 metros 
R$                       

26,10 

R$                      

522,00 

16 10 Unidade CABO VGA – mínimo 10 metros 
R$                       

70,00 

R$                      

700,00 

17 50 Unidade 

CAIXA DE SOM MULTIMIDIA – 

caixa de som multimídia 30W RMS, para 

computador, alimentação por USB, 

controle de volumes. botão liga/desliga. 

saída para fone de ouvido. Led indicador 

de energia; 2.1 com caixa de grave. 

R$                    

282,12 

R$              

14.106,00 

18 20 Unidade 

CAIXA DE SOM MULTIMÍDIA – 

Canais de som 2.0 Stereo; 

conector/alimentação: USB; potência: 

3W; voltagem: 5v; 

R$                       

47,56 

R$                      

951,25 

19 10 Unidade 

CANETA LASER APRESENTAÇÃO 

DE SLIDES (LASER POINT) Suporta o 

MS Word, Excel, PowerPoint, ACD 

See, website etc, com a página para 

cima e para baixo da função; 

Apresentações de até 10 metros de 

distância; Feixe de luz 1 MW; Fonte de 

Alimentação: 1 x bateria AAA; Switch: 

interruptor de Botão; Sistema 

operacional: interface USB e Microsoft 

Windows 2000/XP/Vista; Tamanho 

aproximado: 10.5x3.9x2.6 cm; Cor: 

Preto. 

R$                       

85,08 

R$                      

850,80 

20 20 Unidade 

COMPOSTO PASTA TÉRMICA 

PARA CPU – pasta condutora de calor à 

base de prata ou equivalente, 

condutividade mínima 4 W/m·K, 

R$                       

50,10 

R$                 

1.002,00 



 

 

temperatura −50 °C a 200 °C, não 

condutiva, não corrosiva, embalagem 

30 g, produto novo. 

21 8 Pacote 

CONECTOR RJ-45 VAZADO: 
Conector RJ-45 vazado, 8 contatos, 

frequência de operação até 250 MHz, 

Categoria 5e U/UTP, corpo em 

termoplástico de alto impacto não 

propagante à chama, cor transparente, 

contatos de bronze fosforoso banhados a 

níquel e ouro, compatível com padrões 

T568A/T568B, adequado para condutores 

sólidos ou flexíveis, atende à diretiva 

RoHS, normas EIA/TIA 568 B.2, 

ISO/IEC11801, NBR 14565 e FCC 68.5, 

produto novo, original de fábrica, de 

qualquer fabricante que atenda às 

especificações. 

R$                       

63,51 

R$                      

508,10 

22 30 Unidade 
COOLER – para processadores soquete 

LGA1156/1155/1150/1151/1200 

R$                       

63,45 

R$                 

1.903,50 

23 30 Unidade 

ESTABILIZADOR – bivolt, no mínimo 

600va 6 tomadas elétricas de saída no 

padrão NBR 14136 (115-127v), atender a 

norma brasileira para estabilizadores de 

tensão NBR 14373:2006; Botão: do tipo 

liga-desliga com LED de funcionamento 

em vermelho. Fusível: sim, padrão de 10ª. 

Comprimento cabo: 1 m. Base: Plástico 

resistente. 

R$                    

793,62 

R$              

23.808,60 

24 20 Unidade 

FILTRO DE LINHA: Régua Extensão 6 

Tomadas Bivolt Com Fusível de Proteção. 

Quantidade de tomadas: 6 Frequência de 

50Hz/60Hz. Potência Máxima: 300W em 

127V / 500W em 220V. Corrente 

Máxima: 3A/250V. Comprimento do cabo 

mínimo: 85cm. Garantia mínima 3 meses. 

R$                       

52,65 

R$                 

1.053,00 

25 30 Unidade 

FONE DE OUVIDO: Headset com fio 

USB com Microfone com Redução de 

Ruído e Conexão 3,5mm. Compatível 

com aplicativos de chamada comuns em 

quase todas as plataformas e sistemas 

operacionais, Conexão plug-and-play, 

Som Estéreo total, Microfone com 

eliminador de Ruídos, O microfone pode 

ser usado no lado esquerdo ou direito. 

Regulagem das alças e microfone 

ajustável. Garantia mínima de 12 meses. 

Deverá possuir características técnicas 

similares ou superiores ao modelo: 

Logitech H111. O produto citado, serve 

apenas como referência para as 

características técnicas. 

R$                    

265,87 

R$                 

7.976,10 



 

 

26 200 Unidade 

FONTE ATX - com saída real de 500 W 

reais. Conectores: 1 ATX 20+4 pinos, 1 

AUX-12V 4 pinos, 3 SATA, 2 IDE, 1 

PCI-E 6 pinos. Potência máxima de 500 

W. Alimentação Bivolt 110/220 Vac. 

Chave seletora de tensão. Acompanha 

cabo NBR14136. Compatível com placas-

mães de 20 e 24 pinos. Dimensões do 

cooler: 120 x 120mm. Conector de 

alimentação para HD SATA. Circuito 

micro processado. Proteção contra picos e 

surtos de tensão. Estrutura de metal. 

Silenciosa. 

R$                    

356,08 

R$              

71.216,00 

27 100 Unidade 
FONTE ATX 200W Reais 20+4AP 

BIVOLT 

R$                    

100,00 

R$              

10.000,00 

28 140 Unidade 

FOTO CONDUTOR – DR 1000 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                       

77,32 

R$              

10.824,80 

29 410 Unidade 

FOTO CONDUTOR – DR 3440 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

122,95 

R$              

50.409,50 

30 250 Unidade 

FOTO CONDUTOR DR 2340 

(Compatível novo), (Compatível novo), 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no fotocondutor. 

R$                       

73,75 

R$              

18.437,50 

31 100 Unidade 

FOTO CONDUTOR WORK CENTRE 

XEROX 3335 (Compatível novo), 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no fotocondutor. 

R$                    

106,84 

R$              

10.684,00 

32 20 Unidade 
HD EXTERNO – portátil 1TB USB 3.0 

(compatível 2.0), alimentação direta USB 

R$                    

636,12 

R$              

12.722,40 

33 30 Unidade 

IMPRESSORA LASER – 

Especificações mínimas: Velocidade de 

impressão até 15 ppm em formato carta 

(até 14 ppm em formato A4) Resolução 

1200 dpi (600 x 600 dpi com HP Ret e 

tecnologia FastRes 1200), Processador 

234 MHz, Ciclo de trabalho 5.000 páginas 

por mês, Entrada: Bandeja de entrada para 

150 folhas, orifício para uma única folha 

de papel especial, Interfaces Porta USB 

2.0 de alta velocidade, 110 W, com design 

compacto, suporta papel comum até 

tamanho ofício, além de envelopes, 

transparências, cartões, cartões-postais e 

etiquetas. Resolução aproximadamente de 

1.200 dpi. 

R$               

1.598,58 

R$              

47.957,40 



 

 

34 10 Unidade 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

COLORIDA COM TANQUE DE 

TINTA – Impressora multifuncional, 

tanque de tinta colorida, Com visor 

LCD, Duplex automático Impressão 

frente e verso automáticos, 5760x1440 

dpi. Conectividade: USB de Alta 

Velocidade, Wireless 802.11 b/g/n6, Wi-

Fi Direct. Capacidade da bandeja de 

papel: Entrada estimada de: 100 folhas 

de papel normal, 20 folhas de papel 

fotográfico, 10 envelopes / Saída 

estimada: 30 folhas de papel. Papel: 

Suporta distintos papéis, papel sulfite 

comum e papel fotográfico para jato de 

tinta. Bivolt. Rendimento: Até 6.000 

páginas cores ou 7.500 páginas preto. 

R$               

2.492,87 

R$              

24.928,70 

35 50 Unidade 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

LASER COLORIDA - Impressora 

Multifuncional Colorida Laser: 

especificação mínima - Modelo de 

Referência: Brother DCP-L3551 ou 

superior: Impressão tipo LED; Método de 

impressão LED Eletrofotográfica; 

Capacidade mínima da memória: 190 

MB; LCD (tela de cristal líquido): Tela 

TFT LCD colorida Touchscreen de 3,7 

pol. (93,4 mm) e Touchpanel; Rede 

elétrica: 110 - 120 V CA 50/60 Hz; ADF 

(Alimentador automático de documentos): 

Até 35 páginas; Tamanho mínimo do 

Documento: Largura do ADF: 147,3 a 

215,9 mm; comprimento mínimo do ADF: 

147,3 a 355,6 mm; Largura mínima do 

Vidro do Scanner: 215,9 mm; 

Comprimento mínimo do Vidro do 

Scanner: 300,0 mm. Mídia de impressão: 

Entrada de papel: Bandeja de papel Tipo 

de Papel Papel comum, Papel fino, Papel 

reciclado; Tamanho do Papel: A4, Carta, 

B5 (JIS), A5, A5 (borda longa), A6, 

Executivo, Ofício, Fólio; Capacidade 

Máxima de Papel: Até 250 folhas de 80 

g/m2 Papel comum; d) Abertura de 

alimentação manual: Tipo de Papel Papel 

comum, Papel fino, Papel grosso, Papel 

mais grosso, Papel reciclado, Papel bond, 

Etiquetas, Envelopes, Env. finos, Env. 

grossos, Papel couchê; 

6.584,37 
R$           

329.218,50 

36 50 Unidade Impressora multifuncional:  6.263,12 
R$           

313.156,00 

37 130 Unidade MEMORIA DDR3 / 2GB / mínimo R$                       R$              



 

 

1333MHZ 85,81 11.155,63 

38 130 Unidade 
MEMORIA DDR3 / 4GB / mínimo 

1333MHZ 

R$                       

98,71 

R$              

12.832,63 

39 130 Unidade 
MEMORIA DDR3 / 8GB / mínimo 

1333MHZ 

R$                    

218,87 

R$              

28.453,10 

40 50 Unidade 
MEMORIA DDR4 / 16GB / mínimo 

2666MHZ 

R$                    

583,58 

R$              

29.179,00 

41 130 Unidade 
MEMORIA DDR4 / 4GB / mínimo 

2666MHZ 

R$                    

258,75 

R$              

33.637,50 

42 50 Unidade 
MEMORIA DDR4 / 8GB / mínimo 

2666MHZ 

R$                    

384,00 

R$              

19.200,00 

43 50 Unidade 
MEMORIA DDR5 / 16GB / mínimo 

5600Mhz 

R$                    

879,25 

R$              

43.962,50 

44 50 Unidade 
MEMORIA DDR5 / 32GB / mínimo 

5600Mhz 

R$               

1.267,50 

R$              

63.375,00 

45 50 Unidade 
MEMORIA DDR5 / 8GB / mínimo 

5600Mhz 

R$                    

661,33 

R$              

33.066,50 

46 20 Unidade 

MONITOR IPS de no mínimo 21,5” 

Resolução mínima de 1920x1080 pixels, 

Full HD. No mínimo duas entradas 

(1xHDMI; 1xDisplayport), mínimo de 

60Hz de taxa de atualização,  base com 

giro mínimo de 90º, ajuste de ângulo, 

Com fonte 

R$                    

967,12 

R$              

19.342,40 

47 300 Unidade 

MOUSE COM FIO – Design 

ambidestro, Sensor Óptico, Resolução 

1600DPI Quantidade de botões 3 

Conexão USB, Comprimento do cabo 

1,5m; Compatível com: Windows 

98,2000, ME, XP,Vista, 7 / MacOS x 9.0 

ou Superior.  

R$                       

69,93 

R$              

20.979,00 

48 50 Kit 

MOUSE ÓPTICO SEM FIO - Interface 

USB 2.0, 2 botões + Scroll, resolução 

mínima 800 dpi, sem fio + TECLADO 

SEM FIO - com formato agradável para 

digitação contínua, Teclado em português 

padrão ABNT2(Brasil) com ç, Teclas 

silenciosas, de rápida resposta para 

melhor utilização, LED indicativo das 

funções Num Lock, Caps Lock e Scroll 

Lock, sem fio. 

R$                       

87,05 

R$                 

4.352,50 

49 130 Unidade 
MOUSE PAD - simples, liso, com base 

emborrachada, antiderrapante. 

R$                       

17,70 

R$                 

2.301,00 

50 250 Unidade MOUSE PAD COM APOIO EM GEL 
R$                       

30,33 

R$                 

7.582,50 

51 5 Unidade 

MULTÍMETRO DIGITAL DE ALTA 

PERFORMANCE – multímetro digital 

portátil com prova de teste, mínimo 600v 

de resistência 

R$                    

162,18 

R$                      

810,90 

52 30 Unidade 
NOBREAK - O equipamento deverá ser 

monofásico, com potência nominal de 

R$                    

942,58 

R$              

28.277,40 



 

 

1200 VA / 720 W, tensão de entrada 

bivolt automática ±10% e saída de 127 V 

±10%, frequência de 60 Hz. Deverá 

possuir saída em onda senoidal 

aproximada, compatível com 

computadores, modems, roteadores e 

equipamentos eletrônicos leves. O 

nobreak deverá contar com baterias 

internas, capazes de fornecer autonomia 

suficiente para manter os equipamentos 

em operação por no mínimo 20 minutos e 

permitir desligamento seguro. Deverá 

possuir no mínimo 5 tomadas de saída, 

painel com indicadores visuais de 

funcionamento e status de bateria, e 

proteções contra sobretensão, subtensão, 

curto-circuito e surtos de rede. 

53 15 Unidade 

NOTEBOOK – Notebook com tela de no 

mínimo 15,6 polegadas, com processador 

intel Core i3 de no mínimo 10ª geração, 

com velocidade mínima de 3.00Ghz, e 

turbo no mínimo 3.8ghz, SSD NVMe M.2 

de no mínimo 256Gb, 16Gb de Memória 

RAM DDR4 mínimo de 2666Mhz, Rede 

Gigabit (10/100/1000), Video dedicado de 

no mínimo 2Gb. 

R$               

5.220,75 

R$              

78.311,25 

54 30 Unidade PEN DRIVE 16GB - USB 3.2 
R$                    

103,17 

R$                 

3.095,10 

55 20 Unidade 
PEN DRIVE 32GB - USB 3.2 - 

Dispositivo de armazenamento usb 3.2, 

velocidades usb 3.2 

R$                       

95,58 

R$                 

1.911,60 

56 130 KIT com 4 
PILHA ALCALINA AA CARTELA 

COM MÍNIMO QUATRO PILHAS 

R$                       

46,25 

R$                 

6.012,50 

57 130 KIT com 4 
PILHA ALCALINA AAA CARTELA 

COM MÍNIMO QUATRO PILHAS 

R$                       

47,18 

R$                 

6.133,40 

58 130 KIT com 4 
PILHA ALCALINA C CARTELA 

COM MÍNIMO QUATRO PILHAS 

R$                       

79,61 

R$              

10.349,30 

59 100 Unidade 

PLACA DE VIDEO PCI-E – 4Gb de 

RAM GDDR3, mínimo de 1.000 Mhz, 

Interface de 128Bits, com saídas DVI-D, 

HDMI e VGA  

R$                    

625,62 

R$              

62.562,00 

60 100 Unidade 

PLACA DE VIDEO PCI-E – Placa de 

vídeo GDDR5 ou superior, 6GB de RAM 

ou superior, 192 bit ou superior, clock do 

chipset 1460MHz ou superior, PCI 

Express 3.0, DirectX 12, OpenGL 4.5, 

com no mínimo duas das seguintes saídas 

de vídeo: 1x HDMI, 1x Displayport, 1x 

DVI. 

R$               

2.345,75 

R$           

234.575,00 



 

 

61 50 Unidade 

PLACA MÃE INTEL com suporte a 

TPM no mínimo 2.0, com suporte para 

processadores INTEL CORE (SOCKET 

1200), APLICAÇÃO CPU UP TO 91W 

CHIPSET:INTEL H510, TIPO PORTAS 

4 PORTAS USB 2.0, 2 PORTAS USB 

3.0, 1 PORTA RJ45, TIPO 

CONECTORES 4 CONECTORES SATA 

3 6.0GB, MEMÓRIA EXPANSÃO 32 

GB, ENTRADA PARA SSD NVMe M.2 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

AUDIO HD 7.1 CANAIS, REDE PCIE 1 

GB 10/100/1000MB/ S, SLOTS 1 PCI 

EXPRESS 3.0 X16, 2 PCI EXPRESS 2.0 

R$                    

865,12 

R$              

43.256,00 

62 50 Unidade 

PLACA MÃE AMD com suporte a TPM 

no mínimo 2.0, com suporte para 

processadores AMD RYZEN 5 (SOCKET 

AM4), CHIPSET:INTEL A520, TIPO 

PORTAS 4 PORTAS USB 2.0, 2 

PORTAS USB 3.0, 1 PORTA RJ45, 

TIPO CONECTORES 4 CONECTORES 

SATA 3 6.0GB, MEMÓRIA 

EXPANSÃO 32 GB, ENTRADA PARA 

SSD NVMe M.2 CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS AUDIO HD 7.1 CANAIS, 

REDE PCIE 1 GB 10/100/1000MB/ S, 

SLOTS 1 PCI EXPRESS 3.0 X16, 2 PCI 

EXPRESS 2.0 

R$                    

908,33 

R$              

45.416,50 

63 50 Unidade 

PROCESSADOR INTEL SOCKET 

1200 – Mínimo 8 Cores, mínimo 12 

threads,  velocidade base mínima 

3,6ghz, mínimo Core i5, com vídeo 

UHD integrado. 

R$               

2.203,25 

R$           

110.162,50 

64 50 Unidade 

PROCESSADOR AMD SOCKET AM4 

– Mínimo 8 núcleos, mínimo 12 threads,  

velocidade base mínima 3,6ghz, mínimo 

Ryzen 7 série 7000, com vídeo 

integrado. 

R$               

3.316,00 

R$           

165.800,00 

65 10 Unidade 

PROJETOR - Projetor 1920px x 1080px, 

FULL HD, Tecnologia 3LCD, 4000 

Lumens branca de acordo com o ISO 

21118, 4000 Lumens colorida de acordo 

com IDMS 15.4, USB, HDMI. Ajuste 

automático. Modo de espera. Seleção 

automática de fontes. 240 W. Bivolt. 

Controle Remoto, wi-fi integrado. 

R$               

3.305,60 

R$              

33.056,00 

66 690 Unidade 

REFIL GT51 – PRETO - Original, não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

113,13 

R$              

78.059,70 



 

 

67 580 Unidade 

REFIL GT52 – AMARELO - Original, 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

113,13 

R$              

65.615,40 

68 580 Unidade 

REFIL GT52 – CIANO - Original, não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

113,13 

R$              

65.615,40 

69 580 Unidade 

REFIL GT52 – MAGENTA - Original, 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

113,13 

R$              

65.615,40 

70 100 Unidade 

REFIL TINTA PARA IMPRESSORA 

EPSON – TANQUE Kit 4 Frascos de 

no mínimo 70ml de Tinta Compatível 

Com Epson L3150 L3250 L3110 L3210 

L5190 544. 

R$                    

324,75 

R$              

32.475,00 

71 50 Unidade 

ROTEADOR WI-FI/REPETIDOR DE 

WIF-FI - 300 Mbps com 3 antenas. 128 

bit Web e WPA/WPA2. Padrão de 

frequência: ieee802.11b. QOS: sim. Taxa 

de wireless (Mbps): 150 Mbps. WPS: sim. 

WISP: sim. MIMO: sim. Composição do 

material: plástico. Interface e velocidade: 

10/100. Antena: sim. Voltagem: bivolt. 

R$                    

352,00 

R$              

17.600,00 

72 10 Unidade 

SMARTPHONE – armazenamento de 

memória interna mínima de 128GB; 

processador mínimo Octa-Core 2.2Ghz, 

mínimo de 4GB de RAM; bateria com no 

mínimo 5000mAh; câmera traseira de no 

mínimo 50MP; Sistema Operacional 

Android versão mínima: 9; certificado e 

reconhecido pela ANATEL; certificado de 

garantia mínima de 12 (doze) meses; em 

embalagens originais, lacradas; 

acompanhados dos acessórios padrões: 

carregador, cabo USB, chave extratora de 

chip, manual de usuário. 

R$               

1.390,12 

R$              

13.901,20 

73 10 Unidade 
SOPRADOR DE AR ELÉTRICO – 

Bivolt, mínimo 600W, rotações mínimas 

de 16000/minuto, com bico. 

R$                    

427,83 

R$                 

4.278,33 

74 120 Unidade 
SSD 240GB, SATA, Leitura 560MB/s - 

Gravação 540MB/s 

R$                    

235,87 

R$              

28.304,40 

75 120 Unidade 
SSD 480GB, SATA, Leitura 560MB/s - 

Gravação 450MB/s 

R$                    

457,87 

R$              

54.944,40 

76 50 Unidade 

SSD NVMe M.2 – 240Gb PCIe, Leitura 

mínima: 3000 MB/s e Gravação mínima: 

1300 MB/s 

R$                    

486,62 

R$              

24.331,00 



 

 

77 50 Unidade 

SSD NVMe M.2 – 480Gb PCIe, Leitura 

mínima: 3000 MB/s e Gravação mínima: 

1300 MB/s 

R$                    

668,87 

R$              

33.443,50 

78 10 Unidade 
SUPORTE PARA PROJETOR  

R$                    

409,00 

R$                 

4.090,00 

79 110 Unidade 
SWITCH 8 portas 10/100 Mbps, com 

fonte alimentadora. 

R$                    

427,87 

R$              

47.065,70 

80 10 Unidade 

SWITCH GIGABIT 24 portas 

10/100/1000 Mbps, com fonte 

alimentadora; Padrões Ethernet 

IEEE802.3 (10BASE-T), IEEE 802.3u 

(100BASE-TX) e IEEE 802.1p (Priority 

Queueing – QoS); Fonte de alimentação 

interna bivolt. 

R$                    

989,31 

R$                 

9.893,13 

81 250 Unidade 

TECLADO TECLAS DE PERFIL 

PLANO E SILENCIOSAS - Conexão: 

USB - Padrão ABNT2 - Versão em 

Português - Design resistente a 

derramamentos - Teclas duráveis que 

resistem a até 10 milhões de 

pressionamentos - Suportes inclináveis, 

fortes e ajustáveis - Caracteres nítidos. 

R$                       

72,66 

R$              

18.165,63 

82 3 Unidade 

TELA PARA PROJEÇAO mapa 

comum mínimo 2,00X2,00m com tripé 

retrátil com altura máxima de até 3,00m. 

R$               

1.263,37 

R$                 

3.790,11 

83 2 Unidade 
TESTADOR DE CABOS 

MULTIFUNCIONAL RJ45/RJ11 USB 

E BNC 

R$                    

213,00 

R$                      

426,00 

84 200 Unidade 

TONER – PB 210/211 – PARA 

INPRESSORA ELGIN PANTUM 

P2500W (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

98,25 

R$              

19.650,00 

85 310 Unidade 

TONER – TN 1060 – (Compatível novo), 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

51,68 

R$              

16.020,80 

86 960 Unidade 

TONER – TN 3442/3472 (Compatível 

novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

114,06 

R$           

109.500,00 

87 100 Unidade 

TONER 283A (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

57,93 

R$                 

5.793,00 

88 200 Unidade 

TONER 285A (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

64,32 

R$              

12.864,00 



 

 

89 100 Unidade 

TONER CF 350A – PRETO - Original, 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

296,18 

R$              

29.618,00 

90 100 Unidade 

TONER CF 351A – CIANO - Original, 

não remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

331,50 

R$              

33.150,00 

91 100 Unidade 

TONER CF 352A – AMARELO - 

Original, não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

331,50 

R$              

33.150,00 

92 100 Unidade 

TONER CF 353A – MAGENTA - 

Original, não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

331,50 

R$              

33.150,00 

93 180 Unidade 

TONER CF210 – PRETO (Compatível 

novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

109,20 

R$              

19.656,00 

94 140 Unidade 

TONER CF211 – CIANO (Compatível 

novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

116,50 

R$              

16.310,00 

95 140 Unidade 

TONER CF212 – AMARELO 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

116,50 

R$              

16.310,00 

96 140 Unidade 

TONER CF213 – MAGENTA 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                    

116,50 

R$              

16.310,00 

97 800 Unidade 

TONER COMPATÍVEL COM A 

IMPRESSORA BROTHER MODELO: 

TN660/2320/2345/2350/2370/2380 - 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                       

53,20 

R$              

42.560,00 

98 200 Unidade 

TONER COMPATÍVEL PARA 

IMPRESSORA HP 107A - (Compatível 

novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                       

66,35 

R$              

13.270,00 

99 200 Unidade 

TONER COMPATÍVEL PARA 

IMPRESSORA HP LASERJET 135A – 

PRETO - (Compatível novo), NÃO 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

66,35 

R$              

13.270,00 



 

 

100 200 Unidade 

TONER D101 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

86,93 

R$              

17.386,00 

101 130 Unidade 

TONER D111 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

93,32 

R$              

12.131,60 

102 180 Unidade 

TONER D204 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

98,68 

R$              

17.762,40 

103 100 Unidade 

TONER P2500W M6550NW- 

(Compatível novo), não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner; 

Compatível com equipamentos Elgin 

Pantum P2500W, M6550NW; Cor: Preto; 

Rendimento de até 1.600 páginas;  

R$                    

139,06 

R$              

13.906,25 

104 100 Unidade 

TONER SP 3710 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

151,37 

R$              

15.137,00 

105 280 Unidade 

TONER SP 377 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                    

151,33 

R$              

42.372,40 

106 480 Unidade 

TONER TN 2340/2370 (Compatível 

novo) não remanufaturado, 

recondicionado ou reciclado. Deverá 

conter lacre na caixa e no toner. 

R$                       

53,87 

R$              

25.857,60 

107 180 Unidade 

TONER TN 760 (Compatível novo), não 

remanufaturado, recondicionado ou 

reciclado. Deverá conter lacre na caixa e 

no toner. 

R$                       

83,31 

R$              

14.996,25 

108 20 Unidade 

WEBCAM Deve possuir: - Qualidade: 

mínimo Full HD (1080p) - Conexão UBS: 

Mínimo 2.0 - Conexão Plug and Play - 

Microfone integrado, com redução de 

ruídos e alcance de pelo menos 1,0 metro 

de distância, via conexão USB Deve 

permitir: Que a webcam seja acoplada em 

notebook ou monitor para desktop; - 

Compatibilidade com os principais 

sistemas operacionais (versão Windows 

10 ou superior) - Garantia: 12 meses 

R$                    

325,67 

R$                 

6.513,40 

TOTAL 
R$      

3.339.238,47  

 

1.2. Os produtos ofertados deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido 

pelo mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, 



 

 

conforme legislação específica e de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

Referência e demais legislações aplicáveis a espécie. 

1.3. As despesas com transporte, frete, carga, descarga e entrega dos produtos até o local 

indicado pela Administração serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

1.4. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, seguros e demais custos diretos ou indiretos necessários ao 

fornecimento integral do objeto, não sendo admitido qualquer ônus adicional à Administração. 

1.5. A Contratada efetuará a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração devidamente embalados, de forma a não serem danificados 

durante a operação de transporte e de carga e descarga, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo. 

1.6. A Contratada responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 07 (sete) dias, o produto com avarias ou defeitos. 

1.8. A Contratada será integralmente responsável por quaisquer despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução do contrato, inclusive aquelas não expressamente 

mencionadas neste Termo de Referência, desde que relacionadas ao fiel cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 

2. LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO 

 
2.1. O fornecimento será efetuado após o recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de 

Fornecimento, com PRAZO DE ENTREGA NÃO SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS, 

contados a partir do recebimento dos documentos já mencionados. 

2.2. O bem quando solicitado deverá ser entregue conforme informado na Ordem de 

Fornecimento, podendo a requisição ser realizada por qualquer das Unidades Administrativas do 

Município, nos seguintes endereços: 

- Centro de Educação Infantil Mãe Bela – Rua Manoel de Almeida, n.º 495 – Centro – 

Cabeceira Grande – MG; 

- Centro de Educação Infantil Tia Euza – Rua Antônio Firmino, n° 170 – Centro – Palmital 

de Minas;   

- Escola Municipal Professora Hozana – Rua Unaí, n.º 410 – Centro – Cabeceira Grande;  

- Escola Municipal Joaquim de Mendonça – Avenida Juvêncio Martins Ferreira, n.º 565 – 

Palmital de Minas;  

- Escola Municipal Margarida Gomes Ferreira – Rua José Alvim, s/n. º - Palmital de 

Minas;  

- Secretaria Municipal da Casa Civil – Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira Grande; 

- Secretaria Municipal da Educação e Cultura – Rua Brasília n.º 525 – Bairro: Centro, 

Cabeceira Grande;  



 

 

- Secretaria Municipal da Infraestrutura - Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira 

Grande;  

- Secretaria Municipal do Cuidado e Acolhimento Social, Dignidade e Cidadania – 

Avenida Central – Centro, Cabeceira Grande;  

- Fundo Municipal de Saúde de Cabeceira Grande/Secretaria M. da Saúde e 

Humanização - Rua Manoel de Almeida, s/n. º - Centro – Cabeceira     Grande-MG  

- Casa Lar – Rua Dom Elizeu, s/n.º - Bairro: Centro – Cabeceira Grande;  

- Subprefeitura do Distrito, Palmital de Minas - Rua Antonio Firmiano, n.º 115, Bairro: 

Centro – Palmital de Minas, Distrito do Município de Cabeceira Grande – MG. 

3. Os produtos deverão ser entregues após solicitação feita pelo setor competente, sempre 

que possível no período compreendido entre 07h30minh às 11h00minh e 13h00minh às 

17h00minh de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados nacionais, do Estado de Minas Gerais e 

do Município de Cabeceira Grande/MG. 

 

3. GARANTIA E CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

 
3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.2. Se aplicável ao objeto contratado, a garantia será prestada com vistas a manter os 

produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante.  

3.3. Se aplicável ao objeto contratado, a garantia abrange a realização da manutenção 

corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 

autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

3.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos produtos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

correções necessárias.  

3.5. Se aplicável ao objeto contratado, as partes que apresentarem vício ou defeito no período 

de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 

que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas 

na fabricação do equipamento.  

3.6. Se aplicável ao objeto contratado, uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação 

ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 07 (sete) dias, 

contados a partir da data de retirada do produto das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

3.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  



 

 

3.8. Se aplicável ao objeto contratado, na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá 

disponibilizar produto equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

3.9. Se aplicável ao objeto contratado, decorrido o prazo para reparos e substituições sem o 

atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 

fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do produto ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso 

pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

3.10. Se aplicável ao objeto contratado, o custo referente ao transporte dos produtos cobertos 

pela garantia será de responsabilidade do Contratado.  

3.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. A presente contratação encontra fundamentação na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre as normas gerais de licitação e contratação no âmbito da Administração 

Pública. 

4.2. O planejamento da contratação foi devidamente instruído por meio do Documento de 

Formalização da Demanda (DFD) e do Estudo Técnico Preliminar (ETP), no qual foram 

analisadas a necessidade administrativa, as alternativas disponíveis, a viabilidade técnica e 

econômica da solução adotada, bem como os demais elementos exigidos pelo art. 18 da referida 

Lei. 

4.3. Dessa forma, o presente Termo de Referência decorre do planejamento prévio realizado e se 

encontra devidamente fundamentado nos estudos técnicos e nas disposições legais aplicáveis, em 

observância aos princípios da legalidade, do planejamento, da eficiência e do interesse público. 

5. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1. A presente contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade, a eficiência e 

o adequado funcionamento das atividades administrativas, operacionais e finalísticas da 

Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande, de suas Secretarias Municipais e dos demais órgãos 

vinculados, os quais demandam, de forma contínua, a utilização de materiais de informática para 

suporte às rotinas institucionais. 



 

 

5.2. Os materiais de informática são essenciais para o desempenho das funções administrativas, 

para a manutenção da infraestrutura tecnológica existente, para o apoio às atividades de 

atendimento ao público, gestão de informações, execução de políticas públicas e demais serviços 

prestados à população. A ausência ou insuficiência desses materiais pode comprometer a 

regularidade dos serviços, gerar descontinuidade das atividades e impactar negativamente a 

eficiência administrativa. 

5.3. Considerando a diversidade de setores atendidos, a natureza recorrente da demanda e a 

necessidade de reposição, manutenção e atualização dos insumos utilizados, faz-se 

imprescindível a contratação planejada e estruturada, de modo a garantir o atendimento 

tempestivo das necessidades dos órgãos municipais, com observância aos princípios da 

eficiência, economicidade e interesse público. 

5.4. Dessa forma, a contratação visa assegurar condições adequadas de funcionamento da 

Administração Pública Municipal, contribuindo para a melhoria da gestão, a racionalização dos 

recursos públicos e a continuidade dos serviços essenciais, em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Os materiais de informática a serem adquiridos deverão atender às especificações 

técnicas mínimas definidas neste Termo de Referência, observando a descrição sumária e a 

descrição completa de cada item, bem como os padrões de qualidade usualmente praticados no 

mercado. 

6.2. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem uso anterior, originais de fábrica, 

isentos de defeitos de fabricação e em perfeitas condições de funcionamento, devendo estar em 

conformidade com as normas técnicas, legais e regulatórias aplicáveis ao objeto, quando houver. 

6.3. Os processos de fabricação, acondicionamento, transporte e fornecimento dos itens deverão 

observar práticas padronizadas do mercado, garantindo a qualidade, a durabilidade e a segurança 

dos materiais fornecidos. 

6.4. Os requisitos estabelecidos neste item são considerados suficientes para assegurar o 

adequado atendimento das necessidades da Administração, resguardando a eficiência, a 

economicidade e a ampla competitividade, em conformidade com os princípios da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
7.1. A solução adotada consiste na formação de registro de preços para aquisição de materiais de 

informática, destinados a atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande, 

de suas Secretarias Municipais e dos demais órgãos vinculados, conforme especificações e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Considerando a natureza do objeto, trata-se de bens comuns, de aquisição recorrente e com 

características padronizadas, não se mostrando aplicáveis, para esta contratação, arranjos 



 

 

inovadores ou modelos específicos de economia circular, sem prejuízo da observância das 

práticas usuais de sustentabilidade previstas na legislação vigente. 

7.2. Poderão ocorrer, durante a vigência da ata de registro de preços ou em momento posterior, 

contratações correlatas ou complementares relacionadas ao mesmo objeto, inclusive para 

suprimento de itens remanescentes, faltantes, fracassados ou desertos no presente certame, 

observadas as necessidades da Administração e o devido planejamento. 

Tais contratações, quando necessárias, poderão possibilitar ganhos de escala, ajustes no 

planejamento e maior racionalização das aquisições, sem que haja dependência técnica 

obrigatória em relação à presente contratação, preservando-se a autonomia, a eficiência e a 

economicidade dos procedimentos administrativos. 

 

 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
8.1. A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

Administração, mediante emissão de ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as especificações, prazos e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.2. Os materiais de informática deverão ser entregues em conformidade com as quantidades 

solicitadas, nos locais indicados pela Administração, dentro dos prazos definidos, 

responsabilizando-se a contratada pelo adequado acondicionamento, transporte e entrega dos 

produtos, de modo a garantir sua integridade e qualidade. 

8.3. A execução deverá assegurar o pleno atendimento das necessidades administrativas, 

observando-se os padrões de qualidade exigidos, o cumprimento das obrigações contratuais e a 

adequada coordenação com a fiscalização e a gestão do contrato, nos termos da legislação 

vigente. 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas dispostas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 



 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do disposto no artigo 117, caput, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, observada a regulamentação local. 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto Federal n.º 11.246, de 2022, art. 22, VI, observada a 

regulamentação local). 

9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II, observada a regulamentação local). 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III, observada a regulamentação local).  

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV, 

observada a regulamentação local). 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V, observada a regulamentação local). 

9.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII, observada a regulamentação local). 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022, observada a regulamentação 

local). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23


 

 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV, observada a regulamentação local). 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV, observada a regulamentação local). 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III, observada a regulamentação local). 

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II, observada a regulamentação local). 

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII, 

observada a regulamentação local). 

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X, observada a regulamentação local). 

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII, observada a regulamentação local). 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI, 

observada a regulamentação local). 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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 Recebimento do Objeto 

 

10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço/produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

 Liquidação 

 

10.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  



 

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

10.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

10.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

10.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

10.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

 Prazo de pagamento 

 

10.17. O pagamento será efetuado, preferencialmente, no prazo até 30º (trigésimo) dia contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, consideradas as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

 Forma de pagamento 

 

10.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicado pelo contratado, salvo procedimento diverso adotado pelo setor 

fazendário e financeiro do Município. 

10.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 Cessão de crédito 

 

10.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

10.24. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

10.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade 

fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 

12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

10.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


 

 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

10.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

 Exigências de habilitação 

 

11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

k) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a 

atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o 

órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

11.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b)  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

c) 1 - Balanço patrimonial, 2 - Demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na 

forma de Escrituração Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED), nos termos da Instrução Normativa n° 2.003/2021-

RFB, suas exceções e alterações (assinados pelos contabilistas e pelo titular ou 

representante legal da entidade), ou, alternativamente, registrado onde o ato 

constitutivo da empresa estiver registrado (Junta Comercial ou Cartório de 

Registros de Pessoa Jurídica). 

11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

11.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
12.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o disposto no art. 

23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base em pesquisa de preços realizada a 

partir de fontes idôneas e compatíveis com o objeto, devidamente documentadas nos autos do 

processo administrativo. 

12.2. O valor total estimado para a contratação corresponde a R$ 3.339.238,47 (três milhões, 

trezentos e trinta e nove mil, duzentos e trinta e oito reais e quarenta e sete centavos), 

considerando-se os quantitativos estimados e os preços praticados no mercado, restando 

demonstrada a compatibilidade do valor estimado com os parâmetros de mercado, em 

atendimento às disposições legais aplicáveis. 

12.3. Para a formação do valor estimado, adotou-se, dentre as metodologias previstas no art. 23 

da Lei nº 14.133/2021, a pesquisa direta junto a fornecedores do ramo, mediante solicitação 

formal de cotações, observando-se critérios de razoabilidade, atualidade e aderência ao objeto, 

sem prejuízo da utilização de outras fontes complementares admitidas pela legislação vigente, 

quando necessário. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Cabeceira Grande, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira no momento da emissão das respectivas notas de 

empenho. 

13.2. A contratação será atendida, no exercício financeiro vigente, pela seguinte dotação 

orçamentária: 

02.01.01.04.122.0402.2001.3.3.90.30.00 – Ficha: 33 – Material de consumo;  

02.02.01.04.122.0401.2010.3.3.90.30.00 – Ficha: 48 – Material de consumo; 

02.02.01.04.122.0401.2011.3.3.90.30.00 – Ficha: 51 – Material de consumo; 

02.02.01.06.181.0401.2014.3.3.90.30.00 – Ficha: 62 – Material de consumo; 

02.03.01.04.121.0403.2031.3.3.90.30.00 – Ficha: 84 – Material de consumo; 

02.03.01.04.122.0402.2021.3.3.90.30.00 – Ficha: 97 – Material de consumo; 

02.03.01.04.126.0402.2029.3.3.90.30.00 – Ficha: 106 – Material de consumo; 

02.04.01.12.122.0401.2034.3.3.90.30.00 – Ficha: 126 – Material de consumo; 

02.04.01.12.361.1202.1031.3.3.90.30.00 – Ficha: 485 – Material de consumo; 

02.06.01.12.361.1202.2036.3.3.90.30.00 – Ficha: 151 – Material de consumo; 

02.04.01.12.361.1202.3023.3.3.90.30.00 – Ficha: 486 – Material de consumo; 

02.04.01.12.364.1203.2043.3.3.90.30.00 – Ficha: 168 – Material de consumo; 

02.04.01.12.365.1201.2037.3.3.90.30.00 – Ficha: 174 – Material de consumo;  

02.04.01.12.365.1201.2039.3.3.90.30.00 – Ficha: 180 – Material de consumo;  



 

 

02.04.03.13.392.1301.1150.4.4.90.51.00 – Ficha: 196 – Material de consumo;  

02.04.03.13.392.1301.2102.3.3.90.30.00 – Ficha: 197 – Material de consumo;  

02.04.03.13.392.1301.2139.3.3.90.30.00 – Ficha: 203 – Material de consumo;  

02.04.03.13.392.1301.2257.3.3.90.30.00 – Ficha: 207 – Material de consumo;  

02.04.03.13.392.1301.2173.3.3.90.30.00 – Ficha: 212 – Material de consumo;  

02.06.01.08.122.0801.2062.3.3.90.30.00 – Ficha: 300 – Material de consumo;  

02.06.01.14.243.0801.2118.3.3.90.30.00 – Ficha: 307 – Material de consumo; 

02.06.01.14.243.0801.2261.3.3.90.30.00 – Ficha: 312 – Material de consumo; 

02.07.01.08.122.0803.2116.3.3.90.30.00 – Ficha: 314 – Material de consumo; 

02.07.01.08.245.0804.2068.3.3.90.30.00 – Ficha: 333 – Material de consumo; 

02.07.01.08.245.0805.2064.3.3.90.30.00 – Ficha: 338 – Material de consumo;  

02.10.01.08.245.0805.2071.3.3.90.30.00 – Ficha: 344 – Material de consumo; 

02.08.01.18.541.1801.2096.3.3.90.30.00 – Ficha: 354 – Material de consumo; 

02.08.01.18.541.1801.2097.3.3.90.30.00 – Ficha: 359 – Material de consumo; 

02.08.01.18.541.1801.2097.4.4.90.51.00 – Ficha: 362 – Material de consumo; 

02.08.01.18.541.1802.2099.3.3.90.30.00 – Ficha: 363 – Material de consumo; 

02.08.01.20.606.2001.2056.3.3.90.30.00 – Ficha: 374 – Material de consumo; 

02.09.01.15.451.1501.2048.3.3.90.30.00 – Ficha: 389 – Material de consumo; 

02.09.01.15.452.1501.2052.3.3.90.30.00 – Ficha: 400 – Material de consumo; 

02.09.01.15.452.1501.2053.3.3.90.30.00 – Ficha: 403 – Material de consumo; 

02.09.01.26.782.1501.2049.3.3.90.30.00 – Ficha: 410 – Material de consumo; 

02.10.01.27.812.2701.2100.3.3.90.30.00 – Ficha: 421 – Material de consumo; 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

02.05.01.10.122.1001.2075.3.3.90.30.00 – Ficha: 222 – Material de consumo;  

02.11.01.10.301.1002.2078.3.3.90.30.00 – Ficha: 237 – Material de consumo; 

02.05.01.10.302.1003.2084.3.3.90.30.00 – Ficha: 263 – Material de consumo; 

02.05.01.10.303.1002.2089.3.3.90.30.00 – Ficha: 275 – Material de consumo; 

02.05.01.10.303.1002.2090.3.3.90.30.00 – Ficha: 279 – Material de consumo; 

02.05.01.10.304.1004.2092.3.3.90.30.00 – Ficha: 286 – Material de consumo; 

02.05.01.10.305.1004.2093.3.3.90.30.00 – Ficha: 293 – Material de consumo; 

 

13.3. As despesas relativas a exercícios financeiros subsequentes correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, consignadas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais, condicionadas à 

existência de crédito orçamentário e financeiro suficiente, formalizadas nos termos da legislação 

vigente, quando da emissão dos empenhos correspondentes. 

 

14. JUSTIFICATIVAS DIVERSAS 

 
14.1. A não adoção de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

prevista nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

justifica-se em razão da natureza do objeto, que possui ampla oferta no mercado e demanda 



 

 

competitividade elevada, de modo que a restrição da participação apenas a esse segmento 

poderia comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Nesse contexto, a aplicação do tratamento diferenciado sob a forma de exclusividade não se 

mostra vantajosa para esta contratação, nos termos do inciso III do art. 49 da Lei Complementar 

nº 123/2006, uma vez que pode resultar em redução da competitividade e impacto negativo sobre 

os preços praticados, em prejuízo à economicidade e à eficiência da contratação. 

14.2. Ressalta-se, ainda, que a Administração Municipal encontra-se em processo de implantação 

e consolidação de cadastro próprio de fornecedores competitivos, especialmente de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito local e regional, conforme os 

conceitos estabelecidos nos incisos I e II do §2º do art. 1º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de 

outubro de 2015. 

14.3. Diante desse cenário, ainda não é possível realizar avaliação objetiva quanto à aplicação do 

disposto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, razão pela qual eventual 

adoção de critérios diferenciados com base em âmbito local ou regional deverá ser objeto de 

análise específica em futuras contratações, quando houver informações consolidadas que 

permitam sua adequada avaliação. 

 

15. DA VIGÊNCIA 

 
15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1. Obrigações da Contratante 

Compete à Administração Pública, na qualidade de Contratante: 

 acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, nos termos da legislação vigente; 

 emitir as ordens de fornecimento de acordo com suas necessidades; 

 atestar o recebimento dos materiais fornecidos, quando em conformidade com as 

especificações; 

 efetuar os pagamentos devidos; 

 prestar as informações necessárias ao adequado cumprimento das obrigações pela 

Contratada. 

16.2. Obrigações da Contratada 

Compete à Contratada: 

 fornecer os materiais de informática em conformidade com as especificações, prazos e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 responsabilizar-se pelo transporte, entrega, acondicionamento e integridade dos produtos 

até o local indicado pela Administração; 



 

 

 substituir, sem ônus adicional, os materiais que apresentarem defeitos, vícios ou 

desconformidade com as especificações; 

 cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do objeto; 

 manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

16.3. As demais obrigações, responsabilidades e encargos das partes encontram-se na minuta de 

contrato que integra o processo administrativo, à qual este Termo de Referência se vincula. 

 

17. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

 
17.1. Nos termos do disposto no artigo 155 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 

subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, 

ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do 

seguro caução previsto neste instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 

exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase 

da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia 



 

 

seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido 

correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) 

dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 

18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 
18.1. Esta unidade administrativa requisitante declara viável a presente contratação, porquanto 

restou comprovado o atendimento da necessidade e do interesse público na solução pretendida. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.º 014/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2026 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, através de seu representante 

legal infra-assinado: 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto do presente certame, 

e concorda com todas as exigências contidas no Edital; 

DECLARO, que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

DECLARO que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados.  

DECLARO que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

DECLARO que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 



 

 

DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

DECLARO que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 

Local e data, _____de ___________ de 2026 

 

 

 

_______________________________________ 

Empresa 

CNPJ 

(representante legal, CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA  

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Pessoa para contatos:  

Telefone:  

E-mail:  

 

Dados Bancários: 

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  
 

                 A especificação dos itens solicitados no processo é referente à formação de registro 

de preços para aquisição de _____________________________________________________, 

é a seguinte: 

 

ITEM QUANT. UNIDADES PRODUTO/DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

       

       



 

 

1.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, estar ciente de 

que, neste ato, deverá estar regular perante a Seguridade Social (INSS) e FGTS, obrigações 

sociais e trabalhistas, bem assim, atender a todas as demais exigências de habilitação que regem 

a presente licitação e seus anexos integrantes, mantendo todas as condições até o final de 

vigência contratual.  

1.2. Nos preços indicados na proposta estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e 

indiretos que forem exigidos para execução do objeto, assim entendido, não só as despesas 

diretas, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte, despesas financeiras, 

serviços de terceiros, contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; 

impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre a entrega dos produtos, ou outras despesas, 

quaisquer que sejam as suas naturezas.  

1.3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão 

executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 

conhecemos e aceitamos em todos os seus termos;  

1.4. Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer 

despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita pela Prefeitura Municipal de 

Cabeceira Grande, seja qual for o motivo.  

1.5. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital. 

1.6. Desde já nos declaramos cientes de que o Município Contratante procederá à retenção de 

impostos nas hipóteses previstas em lei, caso pertinente.  

1.7. Desde já, declaro pleno conhecimento e concordância com todas as exigibilidades do 

Edital e seus Anexos.  

 

Cidade _____de __________________ de 2026.  

 

 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
O MUNICÍPIO DE CABECEIRA GRANDE/MG, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.603.707/0001-55, com sede administrativa situada na Praça 

São José, s/nº, Bairro: Centro, em Cabeceira Grande/MG, CEP: 38.625-000, por seu 

representante legal, o Prefeito Municipal, Sr. ELBER DE OLIVEIRA SILVA, brasileiro, 

casado, agente político, portador do RG nº ______________, inscrito no CPF sob o nº 

_________________,  ____________, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado, _________________________________, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, localizada à 

________________________________________, neste ato representada por 

__________________________, inscrito(a) no CPF sob o n° _____________, doravante 

denominado CONTRATADA,  considerando julgamento da licitação, na modalidade de Pregão, 

na forma Eletrônica, para Registro de Preços, correspondente ao processo licitatório homologado 

em ___ de ___ de ___, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 

Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as 

condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 3.655, de 1º de janeiro de 2025 e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO:  

1.1 A presente Ata tem por objeto a formação de registro de preços para aquisição de 

________________________________________________________________. 

1.2. As especificações técnicas e termos constantes no Edital do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 014/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026, integram esta 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO, independente de transcrição. 

ITEM QUANT UNIDADE 
DESCRIÇÃO/ 

PRODUTO 
MARCA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item e demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 



 

 

2.2. O fornecimento será efetuado após o recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de 

Fornecimento, com PRAZO DE ENTREGA NÃO SUPERIOR A 15 (quinze) DIAS 

CORRIDOS, contados a partir do recebimento dos documentos já mencionados. 

2.3. O bem quando solicitado deverá ser entregue conforme informado na Ordem de 

Fornecimento, podendo a requisição ser realizada por qualquer das Unidades Administrativas do 

Município, nos seguintes endereços: 

- Centro de Educação Infantil Mãe Bela – Rua Manoel de Almeida, n.º 495 – Centro – 

Cabeceira Grande – MG; 

- Centro de Educação Infantil Tia Euza – Rua Antônio Firmino, n° 170 – Centro – Palmital 

de Minas;   

- Escola Municipal Professora Hozana – Rua Unaí, n.º 410 – Centro – Cabeceira Grande;  

- Escola Municipal Joaquim de Mendonça – Avenida Juvêncio Martins Ferreira, n.º 565 – 

Palmital de Minas;  

- Escola Municipal Margarida Gomes Ferreira – Rua José Alvim, s/n. º - Palmital de 

Minas;  

- Secretaria Municipal da Casa Civil – Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira Grande; 

- Secretaria Municipal da Educação e Cultura – Rua Brasília n.º 525 – Bairro: Centro, 

Cabeceira Grande;  

- Secretaria Municipal da Infraestrutura - Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira 

Grande;  

- Secretaria Municipal do Cuidado e Acolhimento Social, Dignidade e Cidadania – 

Avenida Central – Centro, Cabeceira Grande;  

- Fundo Municipal de Saúde de Cabeceira Grande/Secretaria M. da Saúde e 

Humanização - Rua Manoel de Almeida, s/n. º - Centro – Cabeceira     Grande-MG  

- Casa Lar – Rua Dom Elizeu, s/n.º - Bairro: Centro – Cabeceira Grande;  

- Subprefeitura do Distrito, Palmital de Minas - Rua Antonio Firmiano, n.º 115, Bairro: 

Centro – Palmital de Minas, Distrito do Município de Cabeceira Grande – MG. 

2.4. Os produtos deverão ser entregues após solicitação feita pelo setor competente, sempre 

que possível no período compreendido entre 07h30minh às 11h00minh e 13h00minh às 

17h00minh de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados nacionais, do Estado de Minas Gerais e 

do Município de Cabeceira Grande/MG. 

2.5. As despesas com transportes, fretes, bem como qualquer outro custo relacionado à 

entrega do produto são de total responsabilidade da Detentora da Ata. 

 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E 

CADASTRO RESERVA: 

3.1. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 



 

 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. Da Possibilidade de Renovação dos Quantitativos Registrados 

3.2.1. Nos termos do disposto no artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá haver 

renovação dos quantitativos inicialmente registrados na Ata de Registro de Preços  - ARP, desde 

que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – haja previsão expressa desta possibilidade no edital e na própria Ata de Registro de 

Preços; 

II – a vantajosidade dos preços registrados seja devidamente atestada; 

III – o tema tenha sido considerado no planejamento da contratação, devidamente formalizado 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e/ou Termo de Referência - TR; e 

IV – a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços seja formalizada por termo 

aditivo dentro do prazo de vigência originalmente estabelecido. 

 

3.2.2. A renovação dos quantitativos observará os limites e condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, no termo de referência e nas normas aplicáveis, sendo vedada a 

modificação do objeto originalmente registrado, bem como a extrapolação injustificada da 

estimativa de consumo prevista no planejamento da contratação. 

3.2.3. A formalização da renovação será realizada por meio de termo aditivo específico à Ata de 

Registro de Preços, devidamente motivado. 

3.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

3.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

3.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

3.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 



 

 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

3.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

3.6. O registro a que se refere o item 3.4.2, b), tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

3.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

3.5.2, b), somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 6. 

3.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Site 

Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

3.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7, 

observando o item 3.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2, a), aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 



 

 

3.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

3.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 



 

 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS: 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 



 

 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

7. DAS PENALIDADES: 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 



 

 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS: As condições gerais de execução do objeto, tais como os 

prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Cidade _____de __________________ de 2026.  

 

 

 

________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE/MG 

CNPJ: 01.603.707/0001-55 

ELBER DE OLIVEIRA SILVA – Prefeito 

Contratante 

 

 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF 

Contratada 

 

  



 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO PARA AQUISIÇAO DE BENS E PRODUTOS 

N. ______/2026 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

BENS/PRODUTOS, CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE CABECEIRA GRANDE/MG E A 

EMPRESA _____________________________, EM 

DECORRÊNCIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 014/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

     

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CABECEIRA GRANDE/MG, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.603.707/0001-55, com sede 

administrativa situada na Praça São José, s/nº, Bairro: Centro, em Cabeceira Grande/MG, CEP: 

38.625-000, por seu representante legal, o Prefeito Municipal, Sr. ELBER DE OLIVEIRA 

SILVA, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº _______ SSP/_____, inscrito no 

CPF sob o nº ____________, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado, _________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, localizada à 

________________________________________, neste ato representada por 

__________________________, inscrito(a) no CPF sob o n° _____________, doravante 

denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

014/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 003/2026, homologado em _________________, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

1.1. Constitui objeto deste Contrato a formação de registro de preços para aquisição de 

materiais de informática, em atendimento às demandas da Prefeitura Municipal de Cabeceira 

Grande, Secretarias Municipais e demais órgãos vinculados, através do Sistema de Registro de 

Preços e conforme quantidades e especificações constantes do Termo de Referência, no Edital e 

em seus Anexos. 

ITEM QUANT UNIDADE 
DESCRIÇÃO/ 

PRODUTO 
MARCA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 



 

 

1.2. Os produtos ofertados deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido 

pelo mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, 

conforme legislação específica e de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

Referência e demais legislações aplicáveis a espécie. 

1.3. O presente Contrato não obriga a Prefeitura Municipal a firmar aquisições nas 

quantidades licitadas e registradas na Ata de Registro de Preços, podendo ocorrer licitações 

específicas para aquisições do(s) objeto(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada 

ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

1.4. Integra este Contrato, independentemente de transcrições, o Edital do Pregão Eletrônico nº 

003/2026, Processo Administrativo nº 014/2026, com seus Anexos, e a proposta da Contratada.  

1.5. O fornecimento será efetuado após o recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de 

Fornecimento, com PRAZO DE ENTREGA NÃO SUPERIOR A 15 (quinze) DIAS 

CORRIDOS, contados a partir do recebimento dos documentos já mencionados. 

1.6. O bem quando solicitado deverá ser entregue conforme informado na Ordem de 

Fornecimento, podendo a requisição ser realizada por qualquer das Unidades Administrativas do 

Município, nos seguintes endereços: 

- Centro de Educação Infantil Mãe Bela – Rua Manoel de Almeida, n.º 495 – Centro – 

Cabeceira Grande – MG; 

- Centro de Educação Infantil Tia Euza – Rua Antônio Firmino, n° 170 – Centro – Palmital 

de Minas;   

- Escola Municipal Professora Hozana – Rua Unaí, n.º 410 – Centro – Cabeceira Grande;  

- Escola Municipal Joaquim de Mendonça – Avenida Juvêncio Martins Ferreira, n.º 565 – 

Palmital de Minas;  

- Escola Municipal Margarida Gomes Ferreira – Rua José Alvim, s/n. º - Palmital de 

Minas;  

- Secretaria Municipal da Casa Civil – Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira Grande; 

- Secretaria Municipal da Educação e Cultura – Rua Brasília n.º 525 – Bairro: Centro, 

Cabeceira Grande;  

- Secretaria Municipal da Infraestrutura - Praça São José s/n. º - Centro – Cabeceira 

Grande;  

- Secretaria Municipal do Cuidado e Acolhimento Social, Dignidade e Cidadania – 

Avenida Central – Centro, Cabeceira Grande;  

- Fundo Municipal de Saúde de Cabeceira Grande/Secretaria M. da Saúde e 

Humanização - Rua Manoel de Almeida, s/n. º - Centro – Cabeceira     Grande-MG  

- Casa Lar – Rua Dom Elizeu, s/n.º - Bairro: Centro – Cabeceira Grande;  

- Subprefeitura do Distrito, Palmital de Minas - Rua Antonio Firmiano, n.º 115, Bairro: 

Centro – Palmital de Minas, Distrito do Município de Cabeceira Grande – MG. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO  

2.1. O valor estimado deste Contrato é de R$ ______________ (_____________________), 

correspondente à proposta ofertada pela Contratada. 



 

 

2.2. O Contratante poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3. Serão incorporados ao Contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, 

que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

Contratante ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/21. 

3.2. Da Possibilidade de Renovação dos Quantitativos Registrados 

3.2.1. Nos termos do disposto no artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá haver 

renovação dos quantitativos inicialmente registrados na Ata de Registro de Preços  - ARP, desde 

que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – haja previsão expressa desta possibilidade no edital e na própria Ata de Registro de 

Preços; 

II – a vantajosidade dos preços registrados seja devidamente atestada; 

III – o tema tenha sido considerado no planejamento da contratação, devidamente formalizado 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e/ou Termo de Referência - TR; e 

IV – a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços seja formalizada por termo 

aditivo dentro do prazo de vigência originalmente estabelecido. 

 

3.2.2. A renovação dos quantitativos observará os limites e condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, no termo de referência e nas normas aplicáveis, sendo vedada a 

modificação do objeto originalmente registrado, bem como a extrapolação injustificada da 

estimativa de consumo prevista no planejamento da contratação. 

3.2.3. A formalização da renovação será realizada por meio de termo aditivo específico à Ata de 

Registro de Preços, devidamente motivado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1.  O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dia, à Contratada, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 

4.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Contratada diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas. 



 

 

4.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Cabeceira Grande e cumprimento pela 

empresa de todas as condições pactuadas. 

4.1.3. Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Cabeceira 

Grande, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

4.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município de Cabeceira Grande. 

4.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

Contratada. 

4.3. O Município de Cabeceira Grande poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 

suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela Contratada caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Município de Cabeceira Grande. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a Contratada atenda à cláusula infringida. 

c) A Contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Cabeceira Grande. 

d) Débito da Contratada para com o Município de Cabeceira Grande quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Município de Cabeceira Grande, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do 

pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 



 

 

5.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 

reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice 

IPCA. 

5.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro Contrato, em face dos aumentos de 

custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de 

preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 

14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1. As despesas decorrentes com a execução do presente Contrato correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, consignada no Orçamento vigente (2026), sob as seguintes classificações 

orçamentárias: 

___________________________________________________________________. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência 

do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 

os contatos oficiais com o Município de Cabeceira Grande, para realização de contratos, 

adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão 

da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de 

Cabeceira Grande. 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 

obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e 

as suas expensas. 

I - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações do Pregão e da proposta. 

II - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 

Município de Cabeceira Grande, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no 

Setor de Licitações do Município Cabeceira Grande, antes de expirar o prazo contratual 

inicialmente estabelecido. 

7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega. 

7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. 



 

 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo Município de Cabeceira Grande, conforme 

quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras 

incidências, se ocorrerem. 

7.6. Substituir, no prazo máximo de 7 (sete) dias, os produtos que, no ato da entrega, estiverem 

com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições 

necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 

com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até 

o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o 

método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra 

choques e intempéries durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o 

defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas 

por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

presente Instrumento. 

7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

Município de Cabeceira Grande ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 

Lei n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do Contratante, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, 

as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos. 



 

 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor. 

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual. 

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata 

de registro de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS 

DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

9.1.  O presente Contrato se rescinde automaticamente ao final de sua vigência descrita na 

Cláusula – Da Vigência, ou a qualquer tempo, pela inadimplência das obrigações de uma das 

partes, resguardado o direito de ampla defesa e do contraditório. 

9.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 

Fiscalização, serão pagos pelo Contratante, deduzidos os débitos existentes. 

9.3. A Contratada reconhece o direito do Contratante, em caso da incidência de rescisão 

administrativa. Poderá a Administração Pública rescindir o presente Contrato unilateralmente, 

sem que seja devida qualquer indenização em favor da Contratada, nos termos dos artigos 137 a 

139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 

Cabeceira Grande, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto; 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 



 

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

14.133/21. 

10.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 

14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO E DA NOVAÇÃO 

11.1. Fica vedado à Contratada, transferir, ceder ou substabelecer a terceiros, no todo ou em 

parte, a qualquer título, os direitos e as obrigações assumidas através deste Contrato, sob pena de 

rescisão contratual e aplicação de multa de 10 % (dez por cento), incidentes sobre o valor total 

do Contrato.   

11.2. A abstenção, por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades asseguradas 

neste Contrato e/ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não 

implicará novação, nem poderá ser invocada como precedente para a repetição do fato tolerado, 

permanecendo íntegros e inalterados respectivos direitos e obrigações.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1. O presente Contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 3.655, de 1º de 

janeiro de 2025, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Processo 

Administrativo Licitatório n.º 014/2026, Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

13.1. Este Contrato vincula-se, em todos os seus termos, ao ato de autorização e demais atos do 

Processo Administrativo Licitatório n.º 014/2026, Pregão Eletrônico n° 003/2026, nos termos 

do disposto no artigo 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO APOIO LOGÍSTICO 

14.1. O Contratante prestará apoio logístico à Contratada e colocará à sua disposição durante 

toda a vigência e em todas as fases de execução do Contrato, meios materiais e as informações 

necessárias à plena execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS APLICABILIDADE DE DETERMINADAS 

CLÁUSULAS NECESSÁRIAS 



 

 

15.1. Se aplicável ao presente contrato, a Contratada declara que promoverá o cumprimento 

das seguintes cláusulas necessárias previstas no artigo 92 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, 

conforme detalhamento constante do Termo de Referência – TR: 

I – as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 

forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

II – o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos na Lei e 

nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 

III –  as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

e 

IV – o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

16.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CLÁUSULA DECLARATÓRIA E 

COMPROMISSÓRIO ANTICORRUPÇÃO 

17.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de 

novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - 

promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas 

Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 

de janeiro de 2006. 

17.2. A Contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

contidos na Lei nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que 

seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada 

Lei nº 12.846/2013. 

17.3. A Contratada, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante ao Contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

17.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por 

parte da Contratada, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: I - Instauração do 



 

 

Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, nos termos do Decreto nº 

8.420/2015 e Instrução Normativa CGU nº 13/2019, com aplicação das sanções administravas 

porventura cabíveis; II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, 

nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

17.5. A Contratada obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética 

e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º Do Termo de 

Integridade e Ética a ser exigido quando da assinatura dos instrumentos pactuados: "Eu, 

..............................................................., representante legal da empresa/organização 

............................................................, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

..................................................., declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização ora 

qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários 

às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem 

lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 

1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores 

esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas 

atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de 

integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Unaí, Minas Gerais, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, Contratante e Contratada, assinam o presente Contrato em 

03 (três) vias de igual teor e forma, dispensada a assinatura de testemunhas e o reconhecimento 

de firma. 

 

Cidade _____de __________________ de 2026.  

 

 

________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE/MG 

CNPJ: 01.603.707/0001-55 

ELBER DE OLIVEIRA SILVA – Prefeito 

Contratante 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF 

Contratada 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE DADOS DE ASSINATURA 

DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.º 136/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2025 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, 

com sede à ______________________, neste ato representada por seu(a) representante legal 

_________________, portador(a) do CPF nº ____________________ e RG nº 

____________________, vem, por meio da presente, apresentar os dados necessários à 

formalização e assinatura do Contrato, conforme solicitado por esse órgão. 

 

1. DADOS DA EMPRESA: 

 

Razão Social: __________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: ________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________________________ 

Endereço Completo: ____________________________________________________________ 

CEP: ________________________________________________________________________ 

Telefone: _____________________________________________________________________ 

E-mail institucional: ____________________________________________________________ 

 

1. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura do Contrato) 

 

Nome Completo: ______________________________________________________________ 

CPF: ________________________________________________________________________ 

RG: _________________________________ Órgão Expedidor: ____________ / UF: _______ 

Cargo/Função: _________________________________________________________________ 

E-mail para envio do contrato: ____________________________________________________ 

Telefone/WhatsApp: ____________________________________________________________ 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que as informações acima são verdadeiras e que o representante 

informado está devidamente autorizado a praticar atos referentes à assinatura do Contrato 

decorrente do Pregão Eletrônico nº ___/_____, responsabilizando-me por sua veracidade. 

 

Cidade _____de __________________ de 2026. 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 


